
Abstract   Abstract  Since its origin in the surgi-
cal medicine of the 17th century, trauma research 
has had multiple interpretations and has been 
associated either with visible injuries to organs 
and tissues, or with the influence of pathogenic 
psychic agents on memory, consciousness and 
personality. With the intensification of the role of 
classification systems since DSM-III, the pheno-
menon of trauma came to be incorporated into 
the psychiatric realm through Post-Traumatic 
Stress Disorder and destined finally to the cons-
traints of neuroscientific research. Based on a 
narrative review, this article will address one of 
the fundamental epistemological premises for this 
transition, which informs how psychological trau-
ma gained autonomy over anatomical descrip-
tions to be reclassified, around a century later, as 
an essentially bodily phenomenon and incorpora-
ted into the jargon of neurosciences.
Key words  Psychological trauma, Post-Trauma-
tic Stress Disorder, Neurosciences, Psychopatho-
logy

Resumo  Desde o seu nascimento na medicina 
cirúrgica do século XVII, a pesquisa do trauma 
admitiu interpretações múltiplas e associadas ora 
às lesões visíveis de órgãos e tecidos, ora à influ-
ência de agentes psíquicos patogênicos sobre a 
memória, a consciência e a personalidade. Com 
o aprofundamento do papel dos sistemas classi-
ficatórios desde DSM-III, o fenômeno do trauma 
será incorporado ao prisma psiquiátrico através 
do Transtorno de Estresse Pós-Traumático e des-
tinado, finalmente, à circunscrição da pesquisa 
neurocientífica. A partir de revisão narrativa, este 
artigo abordará uma das premissas epistemológi-
cas fundamentais para essa transição, que infor-
ma como o trauma psicológico ganhou autono-
mia sobre as descrições anatômicas para ser, cerca 
de um século depois, por ela reanexado enquanto 
fenômeno essencialmente corporal e aderido à 
gramática das neurociências.
Palavras-chave  Trauma Psicológico, Transtorno 
de Estresse Pós-Traumático, Neurociências, Psico-
patologia
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Introdução

O último quarto do século XX testemunhou uma 
expansão global significativa do diagnóstico de 
Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT)1, 
a ponto de pesquisadores do campo aludirem a 
sua criação ao próprio movimento imperialista 
da tradição psiquiátrica contemporânea2. Como 
a psiquiatria continua a colonizar a vida abarcan-
do formas de sofrimento que outrora estavam à 
margem da sua jurisdição profissional, é provável 
que continuemos a presenciar o efeito da redu-
ção dos limiares para diagnósticos tradicionais 
na progressão acentuada da classificação de casos 
subssindrômicos como instâncias mórbidas de 
TEPT2.

Foi assim que fenômenos sociais devastado-
res, como a guerra e o abuso sexual passaram a 
ser ostensivamente codificados no interior da 
grade nosográfica do trauma. Conforme as fron-
teiras diagnósticas para o TEPT no DSM-IV3 fo-
ram expandidas, outros estressores e eventos me-
nos extremos puderam ser anexados ao seu raio 
classificatório, que passou a compreender não 
apenas episódios circunscritos e imediatamente 
biográficos, mas também vivências testemunhais 
e infortúnios de longo prazo4,5. Na opinião de 
Moghimi1, o TEPT se tornou, no século XXI, o 
idioma cultural dominante para a discussão do 
estresse relacionado ao trauma no mundo oci-
dental.

Apesar das consequências epidêmicas da fle-
xibilização em seus critérios de elegibilidade, que 
provocou artificialmente estimativas de preva-
lência de 75% à exposição a estressores traumá-
ticos na população geral americana6, considera-
se que o TEPT seja uma condição relativamente 
rara7. Essa controvérsia é ilustrativa de como fe-
nômenos sociais heterogêneos, que vão desde 
episódios extremos de violência às mais diversas 
condições de precarização da vida podem ser, 
atualmente, submetidos à interpretação psico-
patológica da traumatização. Na ausência dessa 
correlação significativa entre um estressor extre-
mo e seus efeitos sintomatológicos, uma ampla 
variedade de fenômenos passa a ser classificada 
como potencialmente traumatizante, pois a régua 
diagnóstica perdeu sua especificidade; essa foi a 
condição histórica para a expansão do raciocínio 
patológico do trauma.

Mas o TEPT não representa, necessariamen-
te, o primeiro deslocamento observado no cam-
po da traumatologia8. A primeira readequação da 
pesquisa do trauma ocorre em meados do século 
XIX, sob a tutela de Jhon Erichsen9. Propondo 

que analgesias, paralisias funcionas, hipervigi-
lância, estados depressivos e outras classes de 
sintomas estariam associados a lesões microscó-
picas da medula espinhal resultantes de acidentes 
ferroviários, o autor logrou realizar a tradução 
definitiva do trauma mecânico da medicina ci-
rúrgica do século XVII, a partir da qual surgem 
os primeiros rudimentos de uma concepção psi-
cológica da traumatização8,10. O trauma, então, 
transpõe suas referências imediatas à lesão te-
cidual e ressurge aplicado à superfície incerta e 
desconhecida da subjetividade. Duas trajetórias 
distintas – uma que vai de Erichesen, Crile, Can-
non e Pavlov, traçando a evolução da memória 
traumática somatizada, e outra que percorre os 
trabalhos de Charcot, Janet e Freud, delineando 
a memória traumática psicologizada – passam 
a representar as principais matrizes da pesqui-
sa do psicotraumatismo8,11,12. Daí se desdobram 
programas específicos e, eventualmente, mesmo 
antagônicos. 

O circuito que levou à “psicologização do 
trauma”, iniciado no século XIX, traduz a histó-
ria de uma transformação gradual no reconhe-
cimento das condições pós-traumáticas. Isso foi 
alcançado pela inclusão de significados inéditos 
à descrição médico-cirúrgica13, conforme de-
monstrado na análise realizada por Erichsen9 
em relação ao papel patogênico das emoções 
no desenvolvimento de perturbações psíquicas 
posteriores. As experiências do choque cirúrgico 
e, em seguida, do choque nervoso, revelando as 
misteriosas dependências entre a lesão mecâni-
ca e a dor, introduziram uma espécie de virtu-
alização da causalidade patológica favorável ao 
raciocínio psicodinâmico. É assim que emoções 
intensas adquiriram isonomia de importância na 
causação de quadros pós-traumáticos, pois o afe-
to passa a preencher a lacuna entre a lesão e uma 
sintomatologia decorrente, daí depreendendo o 
seu poder etiológico. 

A partir de então, presenciaremos a coexis-
tência relativamente independente de duas ma-
trizes da memória traumática e a instalação de 
seus respectivos programas científicos entre 
o fim do século XIX e a meados do século XX, 
quando a crescente neurobiologia, impulsionada 
pelas técnicas de imageamento cerebral, revigora 
a tentativa de encontrar os correlatos anatomo-
patológicos para uma explicação “definitiva” de 
como o trauma se instala nos interstícios do cor-
po14,15. Esse movimento na história das ciências 
redireciona a percepção de validade das diversas 
teorias que surgiram na matriz psicodinâmica 
da pesquisa do trauma – como as teorias da se-
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dução16 e da fantasia17, na obra freudiana, ou da 
confusão de línguas18 e do nascimento19, intro-
duzidas por Ferenczi e Rank, respectivamente –, 
mas também o rebaixamento da importância de 
teorias comportamentais historicamente alinha-
das ao espectro somático da pesquisa do trauma, 
como a teoria do condicionamento clássico de 
Pavlov20. A cooperação entre as neurociências e a 
psiquiatria norte-americana inaugura, assim, um 
novo cenário em que não só a mente humana e 
seus múltiplos produtos linguísticos, culturais e 
sociais serão expatriados da concepção etiológi-
ca da traumatização, mas mesmo a cognição e o 
comportamento serão também subtraídos do de-
bate em nome de elementos tanto microscópicos 
quanto mensuráveis21,22, como as concentrações 
de substâncias neuroquímicas, as oscilações neu-
ro-elétricas e as composições neuroanatômicas, 
pois o trauma do século XXI resgatará algo de 
sua origem cirúrgica: ele reverterá os caminhos 
pelos quais a lesão física historicamente alcançou 
os estados psicológicos para, enfim, ser revisua-
lizado como um evento pertencente ao território 
do cérebro e à dinâmica cerebral21.

Portanto, o exemplo do TEPT situa uma 
nova racionalidade classificatória que emerge e 
se populariza no Ocidente junto à necessidade 
de significar eventos extraordinários e condições 
sociais degradantes – um estilo de pensamento 
que embora remonte aos anos finais do século 
XIX, vem a adquirir um semblante definitivo 
com a incorporação do fenômeno traumático 
pela psiquiatria de base biológica e, finalmente, 
pelo espectro da pesquisa neurocientífica23. Pela 
sua pregnância política na estruturação de uma 
economia moral voltada para a reparação e para 
o testemunho, sobretudo após as consequências 
nefastas do empreendimento nazista, essa retóri-
ca se tornará um verdadeiro “império do trauma” 
nas sociedades ocidentais contemporâneas24.

Este artigo analisará o surgimento de uma hi-
pótese axiomática na pesquisa neuropsiquiátrica 
contemporânea do trauma, qual seja, a noção de 
que a resposta pós-traumática, expressa sobretu-
do por meio de um conjunto de sintomas carac-
terísticos, seria a reprodução fiel e literalizada do 
acontecimento traumático, manifesta não apenas 
no psiquismo do sujeito acometido, mas em sua 
própria fisiologia ou anatomia neural. Para tan-
to, buscaremos paralelos entre os mecanismos 
de formação de memórias para eventos emocio-
nais significativos e fenômenos dissociativos que 
lhes seriam supostamente antagônicos, como 
a hipnose e a amnésia psicogênica. Finalmente, 
procuraremos demonstrar como a tese psicodi-

nâmica da dissociação25 está paradoxalmente no 
centro das explicações neurocientíficas dos fenô-
menos traumáticos. Espera-se que a reflexão aqui 
proposta contribua para a ampliação do foco da 
pesquisa sobre o traumatismo, estimulando mo-
delos explicativos mais sensíveis à experiência 
humana do sofrimento pós-traumático.

A fotografia do trauma

Durante mais de cem anos, especialistas têm 
registrado e analisado a natureza peculiar de me-
mórias que frequentemente apresentam emoções 
fragmentadas e intensas, além de possuírem pou-
co conteúdo narrativo verbal26,27. Quais seriam os 
fatores distintivos dessas memórias? Por quais 
mecanismos específicos elas se formam, e que 
propriedades especiais as distinguem das memó-
rias oriundas de acontecimentos ordinários? O 
campo científico do trauma foi transversalmen-
te influenciado por esse debate que, durante as 
duas últimas décadas do século XX, procurou 
caracterizar a natureza e a confiabilidade da me-
mória traumática28,29. Sob a premissa de que ex-
periências pessoais devastadoras seriam capazes 
de instituir vestígios mnêmicos imperecíveis e 
estruturalmente distintos das representações de 
experiências pessoais neutras30, se convencionou 
argumentar que as memórias traumáticas pos-
suem três características fundamentais: elas se-
riam particularmente precisas, persistentemente 
intrusivas e notavelmente recorrentes.

Diversos autores concordam que a valência 
emocional pode favorecer a fixação em memória 
de uma determinada experiência31,32. O quão pre-
cisa é a recordação de um evento depende, assim, 
da correlação entre a vividez com que ele é lem-
brado e a emocionalidade da vivência no instante 
de seu acontecimento. Isso sugere a possibilidade 
de que a lembrança de alguns acontecimentos há 
muito vividos não seja passível da mesma corro-
são a qual sucumbem todas as demais memórias. 
A ideia de um registro permanente dos conteú-
dos da consciência para o período imediato em 
torno de vivências emocionalmente radicais se 
consolida em 197732 com a especulação acerca de 
mecanismos de memória diferenciados e respon-
sáveis pela codificação dessas experiências. Esse 
mecanismo especial produziria uma memória 
nítida e caracterizada pelo detalhismo da experi-
ência sensoperceptiva.

Mas o que torna alguns eventos mais memo-
ráveis do que outros, e qual é o papel da emoção 
e da repetição na formação e manutenção dessas 
memórias vivazes? De acordo com Pillemer33, 
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um minúsculo subconjunto de episódios espe-
cíficos persiste ao longo da vida com mínima 
perda de clareza, expondo a profunda seletivida-
de com que a memória autobiográfica de longo 
prazo rechaça incontáveis oportunidades de co-
dificar os eventos cotidianos e as suas respecti-
vas respostas. Uma memória notável “é definida 
pelo seu detalhamento, por sua precisão, e pelo 
fato de persistir ao longo do tempo”34(p.175). As 
testemunhas de eventos trágicos costumam ter 
uma memória muito precisa e com pouco de-
clínio aparente ao longo do tempo35. A hipótese 
do mecanismo especial da memória, pelo qual 
se postulou a potencialidade em conservar todos 
os elementos perceptuais disponíveis a uma lente 
no momento preciso de sua impressão fotográ-
fica, foi exaustivamente debatida nos últimos 40 
anos31,33; preservando indiscriminadamente uma 
cena a partir de então transportada com indiví-
duo a despeito do tempo e da saturação de seus 
elementos figurativos, a memória flash se insta-
laria em sua integralidade quando, por efeito de 
um evento desencadeante, são alcançados os ní-
veis cerebrais mínimos de excitação emocional e 
significância biológica31: “sempre que um evento 
é muito surpreendente e tem consequências pes-
soais importantes, o flash ocorre”33(p.65).

A correspondência entre a fotografia de uma 
cena catastrófica e a memória de uma reprodu-
ção traumática parece imediata. Alguns elemen-
tos desses eventos “parecem ficar fixos na mente, 
inalterados pela passagem do tempo ou pela in-
tervenção da experiência subsequente”35(p.512). 
Consideradas exclusivamente a partir de seus 
aspectos formais, as memórias provenientes do 
trauma e do flash são absolutamente indistintas, 
daí resultando que a recuperação da memória 
flash possa equivaler à irrupção, sob a forma de 
sintoma, da memória traumática. Entretanto, 
apesar de aproximadas, a memória flash e a me-
mória traumática não se ajustam perfeitamente 
uma à outra, pois falta àquela o poder intrusivo 
de reincidir contra qualquer esforço que faria o 
indivíduo para preservar a continuidade de sua 
experiência autobiográfica. A nitidez, a preci-
são, a vivacidade e outras propriedades eidéti-
cas extraídas do estudo dos fenômenos em flash 
podem, ainda, responder a mecanismos de for-
mação outros quando observadas pelo prisma 
dos processos de traumatização. Especula-se 
que a dissociação seja a essência do trauma36; 
por meio dela, uma experiência avassaladora “é 
dividida e fragmentada, de modo que as emo-
ções, sons, imagens, pensamentos e sensações 
físicas relacionadas ao trauma ganham vida 

própria. Os fragmentos sensoriais da memória 
invadem o presente, onde são literalmente revivi-
dos”23(p.142). A dissociação, portanto, decompõe 
a unidade ontológica da experiência, isolando os 
seus elementos constituintes em compartimentos 
recuperáveis sob a forma exclusiva de percepções 
sensoriais ou estados afetivos29,37.

Dissociação, flashback e hipnose

Desde o século XIX, Janet25 já descrevera o 
estreitamento do campo da percepção consciente 
por ocasião de experiências altamente estressan-
tes que seriam posteriormente recuperadas sob 
formas sensoriais não-verbais ou mediante frag-
mentos informativos30. Esses fragmentos literais 
esculpidos no self pela intervenção de determina-
das experiências significativas são os flashbacks, 
que consistem na revivência intrusiva de experi-
ências passadas em um momento presente38. São 
imagens espontâneas, habitualmente vívidas, que 
assaltam o sujeito em vigília e lhe reapresentam 
a uma cena de qualidade perturbadora frequen-
temente relacionada à experiência mórbida ori-
ginária. Desde seu aparecimento como metáfora 
na literatura sobre o abuso de substâncias até sua 
reificação como fato na literatura sobre trauma, 
o fenômeno do flashback tem recapitulado a tese 
moderna da desintegração da memória como 
elemento etiológico indispensável ao desenvol-
vimento de um conjunto especial de entidades 
patológicas subsumidas, no século XIX, pela 
histeria e pela neurose traumática, e, no século 
seguinte, pelo transtorno dissociativo de identi-
dade (TDI) e pelo TEPT39. 

A revivência do trauma na forma de memó-
rias intrusivas é muito frequentemente associada 
às respostas a sugestões pós-hipnóticas40 passí-
veis de desencadear, mediante os gatilhos apro-
priados, a reinstauração do estado mental em que 
a sugestão ocorreu14. Isso ocorre porque se supõe 
que o flashback e a sugestionabilidade hipnótica 
compartilhem um mecanismo etiológico análo-
go: ambos se originam de processos dissociati-
vos, pelos quais a cisão de grupos de conteúdos 
mentais permite a desvinculação de um conteú-
do ideativo do seu significado emocional e do seu 
afeto correspondente, ou mesmo a manutenção, 
na consciência, de duas injunções contraditórias 
a despeito de sua inconsistência lógica. 

A fidelidade da definição do mecanismo 
dissociativo proposta pela American Psychiatric 
Association (APA) com as ideias de Janet para a 
etiologia da histeria traumática é significativa, e 
noticia a capilaridade de seu pensamento sobre a 
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estruturação da psiquiatria descritiva contempo-
rânea41. A teoria de Janet fundamenta o processo 
de integração mental sobre uma tripla partição 
composta de percepção sensorial, consciência, e 
reações dissociativas42. Experiências emocionais 
avassaladoras seriam capazes de desequilibrar 
o sistema regulatório interno-externo, fazendo 
surgir um automatismo psicológico subliminar 
caracterizado pela fragmentação do campo da 
consciência – cujos efeitos adversos verificam-se 
na perda da atenção apropriada e no enfraque-
cimento do juízo e da agência para coordenar e 
interagir com o ambiente25,43. Como o conceito 
psicológico da integração se associa à concepção 
neurológica da sincronização neural42, a hipótese 
psicodinâmica de Janet vem sendo progressiva-
mente transposta como representação coerente 
do funcionamento cerebral. Não sem propósito, 
van der Kolk et al.27 sentenciaram que todo estudo 
atual de memórias traumáticas incidentalmente 
confirmou as observações pressagiadas por Janet 
e Freud um século antes. Isto é, que as condições 
imprescindíveis para o desenvolvimento dos fe-
nômenos histéricos se encontram em alterações 
particulares do campo da consciência a partir das 
quais surgem as ideias patogênicas25,44.

Assim, as circunstâncias afetivas, insinuando 
o seu poder de criação e reprodução dos estados 
dissociativos, sugerem que a teoria da dissocia-
ção manteve a sua relevância semiológica e per-
maneceu relativamente indestrutível à passagem 
do tempo41. O afeto “cria por si mesmo o estado 
hipnoide”45(p.185), mas cria igualmente o trau-
ma; logo, não é impossível que a reprodução 
espontânea no TEPT deva uma parcela de sua 
intensidade ab-reativa semelhante à hipnose ao 
estado dissociativo análogo no qual se presume 
que o doente estivesse imerso no decorrer da 
consecução traumática.

Se a dissociação é mesmo a “essência do trau-
ma”23 e a condição indispensável à sua instalação 
ideogênica, então o flashback é dele precisamente 
a reprodução mais fidedigna. O flashback é esse 
fenômeno visível excepcional sujeito a atestar a 
realidade tangível do trauma enquanto visibiliza, 
por um jogo de espelhamentos e inferências, as 
operações dissociativas que representam os seus 
mecanismos de formação essenciais. Isso levará 
van der Kolk35 a considerá-lo o ícone supremo 
da memória que o trauma edifica, não porque 
o traumatizado costuma relacionar a origem 
das imagens do flashback a uma experiência as-
sustadora anterior39, mas porque esse produto 
exemplar do trauma confina passado, presente 
e futuro a uma única e mesma “paisagem” sinis-

tra4. Ao fundir o tempo em uma imagem iner-
te, o flashback interpela a própria historicidade 
da experiência humana do sofrimento, pois é a 
verdade dessa experiência que forma o centro de 
sua psicopatologia; diz-se, então, que os sujeitos 
traumatizados estão “fixados no trauma”46(p.87), 
ou que, para eles, “o passado pode ser revivido 
com uma intensidade sensorial e emocional ime-
diata”47(p.100) capaz de fazê-los sentir como se o 
evento estivesse ocorrendo novamente.

A literalidade da memória traumática

A partir da década de 1980, a imagem trau-
mática veio a ser ostensivamente caracterizada 
como uma memória icônica que assombra a ví-
tima na forma de flashbacks, sonhos e outras mo-
dalidades intrusivas de repetição47,48. O que está 
em questão na ênfase recente dessas imagens é 
compreender como o trauma desabilita o aparato 
perceptivo e cognitivo da vítima a tal ponto que 
a experiência jamais se torna parte do sistema de 
memória responsável pela gênese e pela degra-
dação das memórias comuns48. Ou, dito de ou-
tro modo, por que meios os flashbacks, sonhos 
traumáticos e outros produtos do trauma serão 
caracterizados não como uma representação ver-
dadeira do passado, mas como um registro literal 
do evento traumático?49. Isso explica a alegação 
de que as memórias traumáticas “persistem prin-
cipalmente como memórias implícitas, compor-
tamentais e somáticas, e apenas secundariamente 
como narrativas vagas, generalizadas, fragmenta-
das, incompletas e desorganizadas”27(p.24).

A premissa da literalidade está ancorada na 
justificativa de que haveria uma filiação irrecu-
sável entre a sintomatologia pós-traumática e 
os fenômenos do campo perceptivo. Em con-
traste com a maneira como as pessoas parecem 
processar informações comuns, as experiências 
traumáticas seriam “inicialmente impressas 
como sensações ou estados de sentimento e não 
são agrupadas e transcritas em narrativas pes-
soais”15(p.109-110). Por parecerem resistir ao 
alinhamento e à atualização com demais experi-
ências regulares, as memórias traumáticas expri-
miriam uma modalidade de codificação cuja re-
cuperação, dirigida às representações sensoriais 
e emocionais, expressam o prejuízo na expressão 
da linguagem verbal comunicável.

A hipótese da natureza especial das memórias 
traumáticas está edificada sobre uma manobra ar-
gumentativa que localiza o caráter extraordinário 
duplamente nas qualidades intrínsecas à própria 
imagem de um trauma e na sua capacidade de 
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transgredir as leis que regulamentam as demais 
memórias. Portanto, as diferenças supostamente 
qualitativas entre a forma como as pessoas com 
TEPT categorizam a experiência e aquela pela 
qual pessoas não traumatizadas o fazem indicam 
não só que a falha em compreender a experiência 
desempenha um papel determinante em torná-la 
traumática15, mas que indivíduos traumatizados 
assimilam as experiências por meio de aparatos 
percepto-sensoriais radicalmente específicos; os 
traumatizados veem, ouvem, cheiram, enfim, 
sentem de modo diverso.

Portanto, a hipótese da literalidade tenciona 
alienar a memória traumática pela extração ab-
soluta de seus componentes linguísticos29,50. O 
declarativo, o semântico e o explícito são, pois, 
encerrados em um exercício de antinomia com 
o sensorial, o implícito e o indeclarável, e um 
sistema simplificado de classificação circunscre-
veu em dois grandes conjuntos toda a varieda-
de das memórias, discriminando igualmente os 
predicados que as antagonizam: em uma ala, a 
fugacidade das memórias do dia a dia e suas ca-
racterísticas autobiográficas; na outra, a precisão 
admirável e a consistência aparentemente indelé-
vel das memórias do trauma. Se a memória de-
clarativa resulta de um processo construtivo con-
dicionado a esquemas mentais preexistentes – e 
cuja assimilação torna indisponível a totalidade 
da lembrança como entidade separada e imutá-
vel, a memória não declarativa, implícita ou pro-
cedural refere-se a habilidades e hábitos, ações 
reflexas e respostas classicamente condiciona-
das15. Quando as pessoas recebem informações 
sensoriais comuns e não traumáticas, elas “sinte-
tizam essa informação recebida em forma simbó-
lica, sem percepção consciente dos processos que 
traduzem as impressões sensoriais em uma histó-
ria pessoal”29(p.520), pois é próprio do processo 
de integração operar distorções pela experiência 
precedente ou pelo estado emocional no ato da 
lembrança35. Contudo, quando as memórias não 
podem ser integradas em um nível semântico/
linguístico, elas “tendem a ser organizadas mais 
primitivamente, como imagens visuais ou sensa-
ções somáticas”29(p.519).

Naturalmente, a memória traumática veio a 
ser representada como um exemplo de memó-
ria implícita, sobretudo porque a especificidade 
de suas memórias ratifica um projeto de resgate 
da teoria dissociativa com a qual as disciplinas 
psiquiátrica e neurocientífica expandiram o seu 
domínio26,51,52. A pesquisa sobre a natureza das 
memórias traumáticas indicaria que o trauma in-
terfere na memória declarativa, mas não na me-

mória implícita. Portanto, o impacto emocional 
de um evento pode influir na capacidade de cap-
turar experiências em palavras ou símbolos – e é 
justamente pelo fracasso da organização semân-
tica que a memória retrocede até uma configura-
ção primitiva pressuposta em seu registro soma-
tossensorial ou icônico35. Nesse caso, costuma-se 
dizer que o sujeito traumatizado experimenta um 
“terror sem palavras”29.

No início do século XX, quando observou 
que “certos acontecimentos [...] deixavam me-
mórias indeléveis e angustiantes”25, Janet prepa-
rava o estabelecimento de um estatuto formal 
para as imagens, sensações, estados afetivos e 
comportamentos invariáveis posteriormente res-
gatados – ou, mais precisamente, reinventados 
– nas obras de Terr3, Caruth50 e van der Kolk35. 
Não que o retorno insistente do sonho traumá-
tico descrito por Freud culmine em uma figura 
eminentemente distinta do sintoma despojado 
de desejo ou significado inconsciente enunciado 
por Caruth, mas tomá-lo por equivalente literal 
de seu evento formador desabilita a finalidade 
da repetição traumática pressuposta pelo pen-
samento freudiano da segunda tópica53. Se para 
Freud53 as reincidências dos sonhos traumáticos 
serviam a um princípio anterior e mais origi-
nário que o princípio do prazer, ainda assim a 
matéria de que tratavam visava obter o domínio 
da situação penosa geradora do produto oníri-
co, restaurando, em última medida, o princípio 
geral do funcionamento psíquico e os processos 
de simbolização que dele decorrem. Na tradição 
do estresse pós-traumático, porém, a repetição é 
um curto-circuito do aparato psíquico47 ou cere-
bral23,51, e está desvirtuada do percurso que a le-
varia a dissipar-se em linguagem, pois, apartada 
da representação, ela é também terminantemente 
desapropriada de sua função comunicativa. Por 
isso, para a pesquisa neurocientífica, o sintoma 
do trauma nada diz, nada comunica. Ele sobre-
vive do aniquilamento do intervalo que antes a 
representação impunha entre a psique e a vio-
lência externa. Através do trauma, o externo se 
torna interno por ligação direta, sem qualquer 
mediação.

Essa é a razão pela qual a imagem do trau-
ma, transformada em ícone, é corporalizada e, 
finalmente, expatriada do território do conheci-
mento – não daquele proibido à consciência do 
sujeito cindido da teoria psicanalítica, mas do 
conhecimento facultado à própria possibilidade 
de conhecer48. É neste ponto que a precisão atem-
poral da memória do trauma e as propriedades 
fotográficas da memória flash ganham contraste. 
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Pois a teoria da memória jamais ratificou uma 
explicação inferencial unívoca para a associa-
ção referencial afeto-precisão54, e mesmo a dis-
crepância entre a retenção de informações para 
eventos “pálidos” ou emocionalmente significati-
vos deixa dúvidas se a vivacidade da lembrança é 
evidência de alguma vantagem de codificação ou 
recuperação associada à emocionalidade28,54. Nas 
palavras de Frankel39: “quando essas memórias 
têm a qualidade vívida e intensa de um flashback 
completo, é crível que sua precisão histórica seja 
imediatamente validada”(p.321)? Em caso afir-
mativo, diríamos que as memórias são verídicas, 
porque vívidas. Essa parece ter sido a premissa 
essencial da abordagem de van der Kolk15 e seus 
apoiadores para a memória traumática. Por ela, o 
modelo do flashback inverteu o raciocínio dedu-
tivo que antes utilizava o sintoma não para alcan-
çar, mas para inferir o trauma, por um outro que 
o converteu em uma revisualização testemunhal 
dotada de absoluta precisão histórica39.

A hipótese do mecanismo especial da memó-
ria30 foi, de modo geral, contestada na literatura 
científica do trauma em duas frentes simultâneas, 
correspondentes às suas proposições e aos seus 
fundamentos. Esses movimentos objetivaram 
impor alguma resistência à implementação de 
afirmações responsáveis por compromissar dis-
ciplinas tão heterogêneas quanto a neurobiologia 
moderna e determinadas versões do pós-estru-
turalismo a uma mesma descrição de trauma 
psíquico. São elas: a afirmação empírica que clas-
sificou os sintomas traumáticos como memórias 
verídicas ou representações do seu evento desen-
cadeante; e a reivindicação epistemológico-onto-
lógica, segundo a qual “esses mesmos sintomas 
são réplicas literais ou repetições do trauma e que, 
como tal, estão fora da representação”49(p.229). 
As condições contextuais e a evidência de altos 
níveis de confabulação indicam a presença de er-
ros mesmo nas lembranças relacionadas a even-
tos emocionalmente significativos54. Logo, o grau 
de emocionalidade relacionado a um determina-
do evento sugere, mas não determina a precisão e 
a consistência do material mnêmico resultante55. 
A segunda alegação do trauma argument – a hi-
pótese da literalidade da memória traumática – 
recomenda uma deriva ainda mais sinuosa pelo 
fenômeno da amnésia pós-traumática.

A memória adiada

Por mais de 100 anos, inúmeras descrições 
clínicas documentaram a emergência de quadros 
amnésicos consecutivos à vivência de situações 

traumáticas35,43,46. Já em 1980 o DSM-III reco-
nheceu a existência de perda de memória para 
eventos traumáticos nos critérios de diagnóstico 
para amnésia dissociativa e para o TEPT3. Em-
bora o DSM-5 opte por não excluir a amnésia 
dissociativa do seu painel semiológico, ele agrega 
à amnésia psicogênica novos elementos diagnós-
ticos provenientes da combinação entre achados 
neuropsicológicos e de neuroimagem, alinhando 
a sua base aos modelos neurais integrativos de 
cognição e emoção56.

Uma vez que a pesquisa comportamental e 
cognitiva em humanos e animais indica o feedback 
positivo do estresse sobre o grau de retenção da 
memória explícita, a associação com altos níveis 
de estresse pode tornar a memória mais distin-
tiva e, portanto, mais facilmente recuperável. 
Nisso reside o primeiro grande desafio posto aos 
proponentes do argumento da memória traumá-
tica57: explicar esta inesperada hiperminésia para 
a memória semântica do trauma dificilmente so-
lucionável sob a égide do modelo dissociativo da 
amnésia pós-traumática.

Como é possível que o trauma simultanea-
mente aprimore e debilite os fluxos de memória? 
A resposta do trauma argument para essa contro-
vérsia foi que os eventos traumáticos poderiam 
permanecer devidamente preservados na memó-
ria implícita, como imagens, sensações e senti-
mentos vívidos, ainda que lhes faltassem outras 
características declarativas26,28,51. Portanto, não só 
as emoções associadas a quaisquer experiências 
particulares desempenhariam um papel deter-
minante nos esquemas cognitivos futuramente 
ativados, mas a própria exposição a estímulos 
emocionais ou sensoriais específicos, ainda que 
inócuos, poderiam recapitular sentimentos e 
ações síncronas ao momento da traumatização. 
Nesse sentido, “é relevante que muitas pessoas 
com histórias de traumas, como estupro, violên-
cia doméstica e abuso infantil, pareçam funcio-
nar relativamente bem, desde que os sentimentos 
relacionados às memórias traumáticas não sejam 
estimulados”51(p.284). Qualquer afeto ou sensa-
ção relacionada a uma experiência traumática 
estaria, então, habilitada a servir como pista para 
a recuperação de sensações associadas, incluindo 
medo, desejo ou excitação sexual35.

Portanto, a amnésia pode ocorrer como a 
contraparte da codificação sensório-motora de 
experiências traumáticas, quando estas não po-
dem ser facilmente traduzidas para a linguagem 
simbólica necessária à recuperação linguística49. 
Se é plausível que em situações de terror a expe-
riência não se processe em formas simbólico-lin-
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guísticas, mas tenda a se organizar em ícones, 
é porque o registro não distorcido do trauma 
alude à destruição provisória dos mecanismos 
comuns de consciência e memória responsáveis 
pela representação29. Entretanto, os próprios de-
senhos experimentais utilizados para a dedução 
das qualidades especiais da memória traumática 
são insensíveis a aspectos essenciais do fenôme-
no, como o método de recrutamento dos sujeitos 
de pesquisa e a faixa etária em que um indivíduo 
estava durante a ocorrência do evento traumati-
zante57. Nem mesmo a unanimidade de relatos 
acerca da precedência de sensações corporais 
sobre a memória narrativa de eventos traumati-
zantes constitui prova suficiente para a conclu-
são das qualidades especiais de suas memórias 
consecutivas29. Sendo este o caso, o “normal” e 
o “especial” da memória estariam dispostos em 
gradiente, não em oposição, e a manutenção des-
se princípio deixa uma lacuna insuperável para 
a transição a que as memórias do trauma estão 
sujeitas, muitas vezes migrando, por contagens 
e recontagens, do plano procedural e implícito 
à dimensão semântica e narrativa. Essa fragili-
dade conceitual explica por que a afirmação de 
que “as pessoas parecem ser incapazes de aceitar 
experiências sem significado”15(p.110) constitui 
uma retórica que parece especular atributos on-
tológicos para oferecer algum fôlego a essa teo-
ria do trauma até que ela encontre fundamentos 
epistemológicos pelos quais possa se conser-
var. Assim é que a marca sensorial indelével do 
trauma pôde, pela atribuição de significado, ser 
transcrita para a memória comum e sujeitar-se às 
mesmas distorções que as regulamentam. “Uma 
vez que as pessoas tomam consciência dos ele-
mentos intrusivos do trauma, elas tendem a ten-
tar preencher os espaços em branco e completar 
o quadro. [...] eles tentarão entender o que estão 
sentindo”15(p.110). Para sustentar a sua teoria do 
trauma, essa tradição científica prescreverá, en-
tão, uma teoria do ser.

Considerações finais

Desde que a especulação traumática cruzou os 
limites da vida onírica, onde, desde Freud58, o 
campo do traumatismo havia fixado sistema-
ticamente o seu interesse, a pesquisa do trau-
ma vem reservando ao papel da imagem uma 
importância determinante para os transtornos 
relativos ao estresse48. Esses conteúdos mentais 
de qualidades sensoriais e distintas da atividade 
mental verbo-abstrata marcam o paradigma da 

percepção, cuja expansão determinou a transfor-
mação da natureza mesma da imagem, alterando 
as relações que anteriormente ela detinha com a 
memória e com a representação59. Como imagem 
e memória se veiculam essencialmente por inge-
rência da representação, um novo conjunto de 
proposições teóricas passaria a requisitar que os 
fenômenos de reprodução reputados ao trauma-
tismo fossem explicados por mecanismos alter-
nativos de memória. Isso instaura um processo 
de hierarquização de que teremos notícias pela 
apropriação do fenômeno traumático por teorias 
de matriz neurobiológica amplamente aceitas na 
comunidade científica desde o lançamento do 
DSM-III60,61. O foco no fator etiológico e, portan-
to, na função do ambiente externo o qual o even-
to traumático personifica, suscitou tentativas de 
reformulação da categoria diagnóstica do TEPT 
em termos de imagem, tencionando, com isso, a 
sua pura objetivação.

Daí surge a tentativa de explicar as condições 
pós-traumáticas como reproduções literais de 
acontecimentos devastadores, a qual se conven-
cionou denominar trauma argument57. Pesade-
los recorrentes, flashbacks intrusivos, excitação 
exacerbada e comportamentos evitativos passa-
ram, então, a ter a sua raiz etiológica associada 
ao surgimento e à manutenção de uma memória 
traumática herdeira desses eventos extraordiná-
rios. Sustentam essa tese tanto a incorporação da 
imagem e da representação pelo paradigma per-
ceptivo no século XX, como o resgate da tese dis-
sociativa de Janet10, que possibilitou a fragmen-
tação da unidade experiencial em componentes 
mnêmicos irredutíveis, sejam eles de natureza 
linguística, sejam de natureza somato-sensória. 
Esse duplo desenvolvimento possibilitou que o 
fenômeno do flashback fosse finalmente alçado 
à figura-tipo da experiência traumática no final 
daquele século. Como a ambição diagnóstica do 
TEPT procura o reconhecimento trans-indivi-
dual irrestrito das consequências psicológicas 
de eventos traumáticos, o seu modelo depende 
da elucidação pelo esvaziamento da abordagem 
identificatória do trauma, que se concentrava na 
interpretação subjetiva da vítima, bem como por 
métodos dedicados a objetivar e operacionalizar 
o evento traumático48. Quando as teses sobre os 
mecanismos especiais de codificação começaram 
a ser contestadas, uma vertente dominante do 
campo do trauma recrutou o instrumental neu-
rocientífico para aprofundar a aposta na mesma 
diretriz, blindando os seus pressupostos ao preço 
do descarte sumário de toda a tradição psico-
lógica que a complementava. Essa operação de 
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blindagem, expropriando a racionalidade psico-
dinâmica da interpretação do fenômeno trau-
mático, marca a disjunção essencial de seu duplo 
fundamento genealógico24: a partir de agora, a 
coalizão hegemônica firmada entre psiquiatria, 
neurociências e neurobiologia revestirá a teoria 
do trauma com a densa tecnocracia da pesqui-
sa neurocientífica, destinará o seu objeto à pro-
priedade exclusiva do corpo e refutará quaisquer 
objeções a partir de sua impenetrável especiali-
zação62. Isso explica também a migração dos en-
tusiastas da hipótese do mecanismo especial da 
memória traumática até os domínios seguros da 
crescente neurobiologia moderna35,55,61. 

As trajetórias das duas memórias do trauma, 
cujo entrelaçamento temos notícias pela obra 
de Charcot e pelo raciocínio semiológico que 
cunhou o TEPT, se dissociam decisivamente nes-
se instante. Suas ramificações, outrora reputadas 
a uma única e mesma origem, passam a organi-

zar-se por um sistema desigual de hierarquias, e 
a memória psicológica do trauma é rebaixada à 
condição de fenômeno potencial subordinado 
aos mecanismos de processamento de informa-
ção neuronal dos quais temos pouco conheci-
mento63. Logo, o mesmo ponto focal e abstrato 
para onde convergiam – e de onde se inferia a sua 
origem genealógica, não é mais capaz de conferir 
a equidistância entre as determinações da memó-
ria corporal e psicológica do trauma, porque esta, 
enquanto epifenômeno das operações do corpo 
figurado no cérebro, perde igualmente o seu 
protagonismo etiológico sobre as perturbações 
relativas ao traumatismo. Fora do campo repre-
sentacional, o trauma psíquico será tão somente 
um efeito espetaculoso do sofrimento, jamais a 
sua causa primeira. O surgimento da neurobiolo-
gia do trauma aponta, assim, para uma definitiva 
e – aparentemente – irremediável crise da repre-
sentação48. 
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